
 

Classificação da Informação: PÚBLICA 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDONIA 
 
 PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2021/CPP/ALE/RO  
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024959/2021 
  
 

A LOCALIZA RENT A CAR S/A, inscrita no CNPJ sob o n.º 16.670.085/0001-55, 
com sede em Belo Horizonte/MG, Avenida Bernardo de Vasconcelos nº 377 – Cachoeirinha. 
CEP: 31.150-900, por seus representantes legais, vem, respeitosamente, apresentar: 
 

 
IMPUGNAÇÃO 

 
 

Pelas inclusas razões de fato e de direito a seguir expostas, as quais requer sejam recebidas 
e, depois de cumpridas as formalidades cabíveis, seja a presente conhecida e provida. 
 
 
I. SÍNTESE DOS FATOS E CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE RONDONIA  publicou o Edital n° 
023/2021/CPP/ALE/RO , na modalidade Pregão Presencial para futura e eventual 
contratação de empresa especializada locação de veículos leves do tipo automóvel e 
camioneta “sem motorista e sem combustível” com quilometragem livre e gerenciamento 
completo da frota, a pedido da Superintendência de Logística, para atender as 
necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 
 

Enviamos impugnação referente ao seguinte: 
 
 
i. A estipulação constante no preâmbulo do edital em epígrafe, fica 

consignada que o tipo da presente licitação é o de "menor preço global”. 

 
 É, pois, o que se passará a expor de forma pormenorizada. 
 

 
II. DO JULGAMENTO POR LOTE, COMPOSTO POR CATEGORIAS DE VÉICULOS E ATENDIMENTO 
DISTINTOS. Restrição ao caráter competitivo do certame. 

 
Inicialmente é válido ressaltar que o Edital estabelece como critério de julgamento o 

menor preço por global. 
 
Contudo, ao observar o objeto licitado, nota-se que há veículos cuja finalidade de 

utilização é distinta, uma vez que possui veículos do tipo passeio, SUV pequena, SUV grande, e SUV 
com 7 lugares. Tal exigência restringe o certame a poucas empresas que possuam em sua frota 
veículos tão diversos. No entanto, para cada propósito de locação, há empresas especializadas 
para atendimento. 
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A partir do momento que nada inviabiliza que a contratação seja por itens e não preço 

global, passando assim a viabilizar maior volume de concorrentes e por consequência aumentada a 
competitividade, resta claro que é mais razoável optar pela maior vantajosidade para a 
Administração que é o julgamento por itens e não por preço global. 

 
Além disso, a Lei 8666/93 é clara quanto à obrigatoriedade em se dividir em itens a 

licitação e a vantajosidade para a contratação, sendo portanto uma obrigação do órgão e não uma 
discricionariedade: 
 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior 
serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado 
da contratação: 
§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em 
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 
escala. 

 
Com a determinação legal acima exposta observa-se que independentemente de haver 

concorrentes no certame para o julgamento global é prioritário optar pela divisibilidade do objeto 
licitado. O Tribunal de Contas da União também se manifestou sobre o tema: 

 
Boletim de Jurisprudência 10/2013 
Acórdão 2593/2013 Plenário 
O parcelamento do objeto escapa à discricionariedade administrativa sob 
circunstâncias em que se faça impositivo. Sua não adoção, nessa situação, configura 
patente ilegalidade. O parcelamento, além de disposição legal, é regra ética, de bom-
senso e de boa administração, de modo a se promover o melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado, sem perda da economia de escala. 

 
Boletim de Jurisprudência 109/2015  
Acórdão 3009/2015 Plenário (Representação, Relator Ministro Bruno Dantas) 
A existência de empresa no mercado capaz de prestar todos os serviços licitados não 
justifica a ausência de parcelamento do objeto, quando viável. O parcelamento é a 
regra, excepcionada apenas quando, justificadamente, prejudicial ao interesse público. 

 
Boletim de Jurisprudência 159/2017 
Acórdão 1134/2017 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro-Substituto 
André de Carvalho) 
A licitação conjunta de equipamentos e dos respectivos serviços de instalação, por ser 
exceção à regra geral do parcelamento, exige do órgão contratante a demonstração, 
por meio de estudos preliminares, de que a segregação da compra traria prejuízos aos 
fins pretendidos e de que a aquisição conjunta seria efetivamente a mais adequada em 
termos técnicos e econômicos. 

 
Acórdão n.º 491/2012-Plenário, TC 037.753/2011-8, rel. Min. Valmir Campelo, 
7.3.2012. 
A falta de parcelamento de objeto que implique diminuição sensível de licitantes aptos 
a prestar parte dos serviços demandados configura violação ao comando contido no 
art. 23, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 
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Representação formulada por empresa deu notícia de possíveis irregularidades no 
Pregão Eletrônico 229/7066-2011 conduzido pela Caixa Econômica Federal – CEF para 
a contratação de prestação de serviço de transporte de executivos da entidade, com 
disponibilização de um veículo blindado e 12 carros de passeio. O citado certame foi 
suspenso cautelarmente por meio de despacho de Presidente do Tribunal em 
substituição, o qual foi posteriormente endossado pelo Plenário. Os indícios 
que justificaram a adoção dessa medida consistiram na ausência de parcelamento do 
objeto. Considerou-se que a “adjudicação global” do serviço implicaria afronta ao 
comando contido no art. 23, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. O relator do feito, ao se deparar 
com informações prestadas pela CEF, anotou que o citado objeto “possui natureza 
divisível (...), o que, em tese, afastou a participação de empresas que não estavam 
habilitadas a fornecer a totalidade dos itens especificados, mas que poderiam trazer 
uma proposta mais vantajosa para a Caixa, no que diz respeito aos demais itens”. 
Observou, ainda, que a própria CEF adotara providências com o intuito de revogar o 
certame em tela e, também, de lançar novo edital em que efetuaria a divisão do 
objeto. O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu: “9.1. conhecer da 
Representação (...) para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 9.2. 
determinar à Caixa Econômica Federal que, quando da elaboração de novo certame 
para substituição do Pregão Eletrônico 229/7066-2011, promova a separação do objeto 
em dois itens distintos, a saber, veículo não blindado e veículo blindado ...”.  
 
Outro fator a ser observado é o número mínimo de locadoras que atendam ao objeto 

da licitação de forma global, portanto a presença de concorrentes muitas vezes só é viável se a 
empresa licitante subcontrata o objeto do contrato, muitas vezes em limite superior ao permitido, 
quando permitido. 

 
Ante o previsto em lei e endossado pelo Tribunal de contas, resta claro que a regra 

deve ser o parcelamento do objeto licitado, ampliando dessa forma a quantidade de concorrentes 
e consequentemente possibilitando que a Administração Pública atinja valores mais vantajosos, 
sendo garantida a qualidade na locação, tendo em vista que poderão participar locadoras que 
possuem em sua frota tipos específicos de veículos e consequentemente mais especialidade no 
atendimento. 

 
 

III. CONCLUSÃO E PEDIDOS 
 

Por todo o exposto, ante a ameaça de violação do princípio da legalidade e da 
seleção da proposta mais vantajosa conclui-se que se faz necessário incluir e/ou ajustar as 
condições equivocadas com: 
 
 (i) O julgamento seja feito por Item. Tal providência possibilitará ampliação da 
disputa com a presença da Impugnante e das demais empresas que estejam em mesmas 
condições neste certame, todas em condições de igualdade, cada qual oferecendo seus 
serviços, dando, nos termos da lei, oportunidade para que a Contratante possa, de fato, 
realizar a escolha econômica e vantajosa, aceitando o modelo sugerido; 

Caso não seja esse o entendimento desta douta Comissão Permanente de 
Licitação, requer a remessa dos autos à autoridade superior, para conhecimento e 
acolhimento do presente apelo, tendo em vista o que acima se expõe. 

 
Pede deferimento.  
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Belo Horizonte, 10 de setembro de 2021 


